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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSTITUCIONAL.  INTERNET.  PROVEDOR  DE
COMPARTILHAMENTO  DE  VÍDEOS.  IMAGEM  DE  CONTEÚDO  OFENSIVO.  ATO  DE
LIBERDADE DE EXPRESSÃO E MANIFESTAÇÃO DE PENSAMENTO. CENSURA. HONRA E
IMAGEM. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.

1. A visualização do vídeo permite verificar que o autor não trata de questões relativas à intimidade ou
vida privada, mas de supostos ilícitos praticados no âmbito da Administração Pública,  inclusive com
indicação de nome de servidores, envolvendo ações e práticas investigadas pela Operação Zelotes. O
autor do vídeo, que informa ter sido fiscal da Receita Federal, lançou imputações, buscando associar a sua
demissão do cargo público a perseguições em razão de críticas e oposição a práticas ilícitas verificadas,
denunciadas  tanto  à  Receita  Federal,  como Polícia  Federal  e  Ministério  Público  Federal,  que  teriam
deixado de investigar e apurar os fatos.

2. As narrativas, imputações, qualificações e acusações, no quanto lesivas à honra e imagem de servidores
públicos e membros do Ministério Público Federal, devem ser objeto de discussão e providências em via
própria, o que, porém, não torna a veiculação do vídeo, enquanto ato de manifestação de pensamento,
expressão e crítica, passível de censura. Em momento algum, o autor do vídeo ocultou sua identidade,
registrada tanto de forma escrita como verbal na divulgação do conteúdo, sendo descritos vários nomes e
situações relativas a fatos funcionais, não cabendo aqui formular juízo de reprovabilidade civil ou penal.



3. A partir do momento em que veiculada, por vídeo na internet, tais narrativas, imputações, qualificações
e acusações, o autor responde pela conduta praticada na esfera civil e penal, dentro do sistema, adotado
pela Constituição de 1988, baseado na liberdade com responsabilidade. A liberdade de expressão e de
manifestação do pensamento, que independe de censura ou licença, não pode ser coibida judicialmente,
sem embargo do direito à indenização a partir do momento em que do exercício de tal liberdade resulte a
violação da honra e da imagem das pessoas.

4. Em relação à honra e imagem das pessoas nominadas no vídeo, a União não tem legitimidade ativa
para a respectiva defesa, mesmo que relativos a atos funcionais praticados. No tocante à honra e imagem
das  instituições,  o  Ministério  Público  tem  personalidade  jurídica  própria  para  atuar  em  sua  defesa
institucional. Somente a Receita Federal do Brasil e o Departamento de Polícia Federal, enquanto meros
órgãos, desprovidos de personalidade jurídica própria, poderiam ser representados, em Juízo, pela União,
porém a violação da honra e imagem institucional em razão de acusações de ilícitos praticados por seus
agentes não é tese de fácil constatação e apuração, especialmente em juízo de antecipação de tutela.

5. O vídeo foi publicado na internet em 02/07/2015, ao passo que a ação foi ajuizada em 01/10/2015, o
que é muito, em termos de tempo na era digital, revelando que o acesso de modo espontâneo já ocorreu. A
prática da censura, que se pretende viabilizar, além de inconstitucional, tem efeito colateral grave, pois
tende a ampliar, promover e impulsionar a publicidade e a curiosidade pública sobre o material, de sorte a
atrair atenção e repercussão muito além do que verificado até então.

6.  A  jurisprudência  é  criteriosa  e  seletiva  na  limitação  do  exercício  da  liberdade  constitucional  de
expressão e manifestação do pensamento e informação, admitindo a exclusão da veiculação de conteúdo
apenas  quando  possam  suscitar  perigo  social  ou  à  ordem  pública,  como,  por  exemplo,  ocorre  na
divulgação de mensagens de ódio racial.

7. Embora a liberdade de manifestação e expressão do pensamento e da informação não permite a censura
preconizada, evidencia-se, por outro lado, que eventual dano que decorra de tal divulgação pode gerar
discussão judicial de responsabilidade civil extensível à agravante, na ótica de que o risco do negócio é de
quem o explora e continua a explorá-lo ainda depois de advertido, por via judicial, de eventual dano à
honra ou imagem alheia.

8. Agravo de instrumento provido.

ACÓRDÃO



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos
termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 03 de março de 2016.
CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento à antecipação de tutela, pela qual deferida suspensão da veiculação de
vídeo, por ofensiva à honra e imagem da Secretaria da Receita Federal,  Polícia Federal e Ministério
Público Federal, bem como a preservação das informações do vídeo, alegando, em suma, a agravante que
tal decisão gera censura.



Alegou  a  agravante:  (1)  sua  pretensão  tem  amparo  na  liberdade  de  expressão  e  manifestação  de
pensamento, nos termos do artigo 5º, IV, IX e XIV, CF, que impede censura prévia "em nome de um
suposto 'patrimônio moral'  da Receita Federal,  em detrimento de toda a coletividade";  (2)  deve  ser
permitido ao autor do vídeo, José Vescovi Junior, ex-fiscal da Receita Federal, o direito ao contraditório,
nos termos do artigo 5º, LIV, CF, através de contestação ou exceção da verdade, nos termos do artigo 138,
§ 3º, Código Penal e (3) inexistem os requisitos da antecipação de tutela, à luz do artigo 273, CPC.

Houve contraminuta pelo desprovimento do recurso.

Dispensada a revisão, na forma regimental.

É o relatório.

CARLOS MUTA
Desembargador Federal
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VOTO

Senhores  Desembargadores,  a  decisão  agravada  suspendeu  a  veiculação  e  deferiu  a  preservação  das
informações relativas a vídeo denominado "As Quadrilhas da Receita Federal - Operação Zelotes", por
entender que o seu autor, identificado como José Vescovi Júnior, proferiu acusações e ofensas contra a
Receita  Federal  do  Brasil,  Departamento  de  Polícia  Federal  e  Ministério  Público  Federal  e  seus
servidores, inclusive prática do crime de prevaricação, desbordando do legítimo exercício da liberdade de
expressão, causando lesão à honra e imagem de agentes públicos, gerando dano irreparável se mantido o
acesso a  tal  vídeo e não forem tuteladas  as  informações necessárias  a  eventual  responsabilização do
respectivo autor.

A visualização do vídeo, quando ainda disponível para acesso na internet, permite verificar que o autor
não trata de questões relativas à intimidade ou vida privada, mas de supostos ilícitos praticados no âmbito
da Administração Pública, especialmente no âmbito da Receita Federal do Brasil, inclusive com indicação
de  nome de  servidores,  envolvendo  ações  e  práticas  que,  inclusive,  são  objeto  de  investigação  pelo
Departamento de Polícia Federal, na Operação Zelotes. Resta claro que o autor do vídeo, que informa ter
sido fiscal da Receita Federal, lançou imputações, buscando associar a sua demissão do cargo público a
perseguições em razão de críticas e oposição a práticas ilícitas verificadas, denunciadas tanto à própria
Receita Federal, como Polícia Federal e Ministério Público Federal, que teriam deixado de investigar e
apurar os fatos, praticando ilicitudes, inclusive de natureza criminal.

As narrativas, imputações, qualificações e acusações, no quanto lesivas à honra e imagem de servidores
públicos e membros do Ministério Público Federal, devem ser objeto de discussão e providências em via
própria, o que, porém, não torna a veiculação do vídeo, enquanto ato de manifestação de pensamento,
expressão e crítica, passível de censura. Note-se que, em momento algum, o autor do vídeo ocultou sua
identidade,  que foi  registrada  tanto  de forma escrita  como verbal  na  divulgação do conteúdo,  sendo
descritos vários nomes e situações relativas a fatos funcionais, não cabendo, aqui, formular qualquer juízo
de reprovabilidade civil ou penal.

A partir do momento em que veiculada, por vídeo na internet, tais narrativas, imputações, qualificações e



acusações, o autor responde pela conduta praticada na esfera civil e penal, dentro do sistema, adotado pela
Constituição  de  1988,  baseado  na  liberdade  com  responsabilidade.  A  liberdade  de  expressão  e  de
manifestação  do  pensamento,  que  independe  de  censura  ou  licença,  não  pode  ser,  portanto,  coibida
judicialmente, sem embargo do direito à indenização a partir do momento em que do exercício de tal
liberdade resulte a violação da honra e da imagem das pessoas.

Por outro lado, em relação à honra e imagem das pessoas que foram nominadas no vídeo, evidencia-se
que a União não tem legitimidade ativa para a respectiva defesa, mesmo que relativos a atos funcionais
praticados. No tocante à honra e imagem das instituições, o Ministério Público tem personalidade jurídica
própria para atuar em sua defesa institucional. Somente a Receita Federal do Brasil e o Departamento de
Polícia  Federal,  enquanto  meros  órgãos,  desprovidos  de  personalidade  jurídica  própria,  poderiam ser
representados, em Juízo, pela União, porém a violação da honra e imagem institucional em razão de
acusações de ilícitos praticados por seus agentes não é tese de fácil constatação e apuração, especialmente
em juízo de antecipação de tutela.

Finalmente, cabe lembrar que o vídeo foi publicado na internet em 02/07/2015, ao passo que a ação foi
ajuizada em 01/10/2015 (f. 47), o que é muito, em termos de tempo na era digital, revelando que o acesso
de modo espontâneo já ocorreu. A prática da censura, que se pretende viabilizar, além de inconstitucional,
tem efeito colateral grave, na medida em que amplia, promove e impulsiona a publicidade e a curiosidade
pública sobre o material, de sorte a atrair atenção e repercussão muito além do que verificado até então.

A jurisprudência é criteriosa e seletiva na limitação do exercício da liberdade de expressão e manifestação
do pensamento e informação, admitindo a exclusão da veiculação de conteúdo apenas quando possam
suscitar perigo social ou à ordem pública, como, por exemplo, ocorre na divulgação de mensagens de ódio
racial.

Embora a liberdade de manifestação e expressão do pensamento e da informação não permita a censura
preconizada, evidencia-se, por outro lado, que eventual dano que decorra de tal divulgação pode gerar
discussão judicial em torno de responsabilidade civil extensível à agravante, na ótica de que o risco do
negócio é de quem o explora e continua a explorá-lo ainda depois  de advertido, por via judicial,  de
eventual dano à honra ou imagem alheia.



Em termos de responsabilidade civil, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, a propósito:

RESP  1.403.749,  Rel.  Min.  NANCY  ANDRIGHI,  DJE  25/03/2014:  "CIVIL  E  CONSUMIDOR.
INTERNET.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  INCIDÊNCIA  DO  CDC.  PROVEDOR  DE
COMPARTILHAMENTO DE VÍDEOS. VERIFICAÇÃO PRÉVIA E DE OFÍCIO DO CONTEÚDO
POSTADO POR USUÁRIOS. DESNECESSIDADE. IMAGEM DE CONTEÚDO OFENSIVO. DANO
MORAL. RISCO NÃO INERENTE AO NEGÓCIO. CIÊNCIA DA EXISTÊNCIA DE CONTEÚDO
ILÍCITO OU OFENSIVO. RETIRADA DO AR EM 24 HORAS. DEVER. DISPONIBILIZAÇÃO DE
MEIOS PARA IDENTIFICAÇÃO DE CADA USUÁRIO. DEVER, DESDE QUE INFORMADO O
URL. DISPOSITIVOS LEGAIS ANALISADOS: ARTS. 5º, IV E IX, 220 DA CF/88; 6º, III, 14 E 84, §
4º, DO CDC; 461, § 1º, DO CPC; E 248 E 927, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CC/02. 1. Ação ajuizada em
27.01.2009. Recurso especial concluso ao gabinete da Relatora em 12.08.2013, discutindo os limites da
responsabilidade dos sites de compartilhamento de vídeos via Internet pelo conteúdo postado pelos
usuários. 2. A exploração comercial da Internet sujeita as relações de consumo daí advindas à Lei nº
8.078/90. Precedentes. 3. O provedor de compartilhamento de vídeos é uma espécie do gênero provedor
de  conteúdo,  pois  se  limita  a  disponibilizar  as  imagens  postadas  pelos  usuários,  sem  nenhuma
participação na criação ou na edição dos arquivos digitais. 4. A verificação de ofício do conteúdo das
imagens  postadas  por  cada  usuário  não  constitui  atividade  intrínseca  ao  serviço  prestado  pelos
provedores de compartilhamento de vídeos, de modo que não se pode reputar defeituoso, nos termos do
art. 14 do CDC, o site que não exerce esse controle. 5. O dano moral decorrente de mensagens com
conteúdo ofensivo inseridas no site pelo usuário não constitui risco inerente à atividade dos provedores
de compartilhamento de vídeos, de modo que não se lhes aplica a responsabilidade objetiva prevista no
art. 927, parágrafo único, do CC/02. 6. Não se pode exigir do provedor de compartilhamento de vídeos
a  fiscalização  antecipada  de  cada  novo  arquivo  postado  no  site,  não  apenas  pela  impossibilidade
técnica  e  prática  de  assim  proceder,  mas  sobretudo  pelo  risco  de  tolhimento  da  liberdade  de
pensamento. Não se pode, sob o pretexto de dificultar a propagação de conteúdo ilícito ou ofensivo na
web,  reprimir  o  direito  da  coletividade  à  informação.  Sopesados  os  direitos  envolvidos  e  o  risco
potencial de violação de cada um deles, o fiel da balança deve pender para a garantia da liberdade de
criação, expressão e informação, assegurada pelo art. 220 da CF/88, sobretudo considerando que a
Internet representa, hoje, importante veículo de comunicação social de massa. 7. Ao ser comunicado
de que determinada imagem postada em seu site possui conteúdo potencialmente ilícito ou ofensivo,
deve o provedor de compartilhamento de vídeos removê-lo preventivamente no prazo de 24 horas, até
que tenha tempo hábil  para apreciar a veracidade das alegações do denunciante,  de modo a que,
confirmando-as, exclua definitivamente o vídeo ou, tendo-as por infundadas, restabeleça o seu livre
acesso, sob pena de responderem solidariamente com o autor direto do dano em virtude da omissão
praticada. 8. O cumprimento do dever de remoção preventiva de imagens consideradas ilegais e/ou
ofensivas fica condicionado à indicação, pelo denunciante, do URL da página em que estiver inserido
o respectivo vídeo. 9. Ao oferecer um serviço por meio do qual se possibilita que os usuários divulguem
livremente vídeos, deve o provedor de compartilhamento ter o cuidado de propiciar meios para que se
possa identificar cada um desses usuários, coibindo o anonimato e atribuindo a cada imagem uma
autoria certa e determinada. Sob a ótica da diligência média que se espera do provedor, do dever de
informação  e  do  princípio  da  transparência,  deve  este  adotar  as  providências  que,  conforme  as



circunstâncias específicas de cada caso, estiverem ao seu alcance para a individualização dos usuários
do site, sob pena de responsabilização subjetiva por culpa in omittendo. 10. Recurso especial a que se
nega provimento."

A advertência cabe para que, posteriormente, não se alegue que o fato de ter sido mantida a divulgação,
por decisão judicial, impede a discussão de qualquer responsabilidade civil. Como dito alhures, trata-se de
liberdade que fica preservada, ainda que prejudique honra e imagem de terceiros, uma vez que inexistente
anonimato, porém o exercício de tal liberdade não elimina a responsabilidade e o dever de indenizar por
danos eventualmente causados.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo de instrumento, para reformar a decisão agravada, nos termos
supracitados.

É como voto.

CARLOS MUTA
Desembargador Federal
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